
 
 

NORMA COMPLEMENTAR Nº 009/2018 
 
Normatiza o  transporte de animais  domésticos e  cão-
guia no Serv iço  de Transporte  Rodoviário  
Intermunic ipal  de Passageiros do Estado do Espír ito  
Santo,  na modalidade Transporte Concess ionado.  

 
O Di retor Presidente da Companhia Estadual de Transportes Colet ivos de Passagei ros 
do Estado do Espí r i to Santo – CETURB/ES, no uso de suas atr ibu ições legais ,  
consubstanc iado nos art igos 11 e 15 da Lei  Complementar nº 876,  de 14/12/2017, e 
cons iderando o d isposto no processo CETURB/ES nº 3922/18,  
 
 
RESOLVE :  
 
Art.  1º Normat izar os proced imentos para embarque e t ransporte de cães-gu ia e de 
an imais  domést icos de pequeno porte nos ve ículos que operam o Serv iço de Transporte 
Rodoviár io Intermunicipal  de Passagei ros do Estado do Esp í r i to Santo,  na modal idade 
Transporte Concess ionado.  
 
Art .  2º  Para efe ito desta Norma, cons ideram-se como an imais domést icos de pequeno 
porte aqueles que, por sua espécie,  tamanho,  doci l idade ou saúde, não comprometam 
o conforto e a segurança dos veículos, de seus ocupantes ou de tercei ros, e que 
também possuam peso l imi te de até 10 Kg (dez qui logramas).  
 
Art.  3º  F ica l imitado o t ransporte de até 2 (do is) an imais domésticos por v iagem, 
prevalecendo o d i rei to  para aqueles que primeiramente pagarem a tar i fa,  excetuando o 
cão-guia.  
 
Art.  4º  Os an imais ,  para serem embarcados e t ransportados no sa lão dest inado aos 
passageiros, deverão obedecer às seguintes condições:  
I  Estar acompanhado do seu proprietár io  ou responsável e abr igado em contê iner com 
dimensões máximas de 44x36x27 (CxLxA),  confeccionado em f ib ra de vidro ou mater ial  
s imi lar res is tente, sem protuberâncias ou sal iênc ias ,  para que caiba no compart imento 
onde será acondic ionado;  
II  O contê iner deverá estar  l impo e desinfetado,  bem como oferecer segurança ao 
an imal e aos passageiros;  
III  Cada contê iner só poderá conter,  em condições de conforto  e segurança, apenas 
01 (um) animal ,  sendo que no caso de cães é recomendável o uso de focinhei ra;  
IV  O contê iner deverá ser alo jado no espaço f í s ico do assento da po lt rona ao lado do 
passageiro detentor do an imal,  e lá deverá permanecer até o f im da v iagem, f icando 
pro ib ido seu posic ionamento no porta-embru lhos, em corredores ou escadas;  
V  Serão acei tos,  por viagem, até 02 (dois)  contê ineres, comportando confortavelmente, 
em cada unidade, um único an imal;  
VI  O passagei ro que est iver t ransportando o animal ,  sob pena de imped imento para 
prossegui r v iagem, é obr igado a h ig ienizar o contê iner no caso do an imal lançar 
dejetos ou provocar emissão de odores que ocasionem desconforto aos passagei ros, 
providência que deverá ocorrer no primeiro ponto de parada seguinte à ocorrênc ia;  
VII  O contêiner ,  obr igator iamente, deverá estar  dev idamente forrado com tapete 
hig iênico que absorva as fezes e ur ina do an imal durante o t ransporte; 
VIII  É vedado o t ransporte de fêmeas grávidas ou no cio,  bem como de animais que 
ofereçam r isco de qualquer natureza aos passagei ros;  
IX  No momento do embarque do animal deverá ser  apresentado atestado de méd ico 
veter inário,  emit ido no período máximo de 10 (dez) d ias antes da v iagem, declarando 
boa condição de saúde do mesmo, sendo repassada cóp ia s imples ou autenticada ao 
preposto da delegatár ia,  a lém da cartei ra de vac inação do an imal,  a qual deverá estar 
atual izada e nela constar o reg is t ro de vacinas ant ir ráb ica e pol iva lente;  



 
 

X  O an imal deverá, obrigator iamente, estar sedado ao embarcar e ass im permanecer 
durante toda a v iagem, a f im de não causar ou ocasionar desconforto aos passagei ros, 
exceto o cão-guia.  
 
Parágrafo Único.  É vedado o t ransporte de an imal no bagagei ro,  salvo quando for  
d isponib i l izado compart imento iso lado e exclusivo e desde que adequado às condições 
de vida e san idade do animal.  
 
Art .  5º  Os cães-guia, para efe itos de embarque e t ransporte nos veículos,  não terão 
l imi te de peso, desde que estejam acompanhando def ic ientes v isuais,  observados, no 
que couber,  as d isposições da Lei  Federal  nº 11.126,  de 27 de junho de 2005, e do 
Decreto nº 5.904, de 21 de setembro de 2006.   
 
Parágrafo Único .  O cão-guia,  para embarcar ,  deverá estar portando ident i f i cação, e 
seu condutor,  sempre que sol i c i tado,  deverá apresentar documento comprobatório do 
regis t ro expedido por escola de cães-gu ia, dev idamente v incu lada à Federação 
Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado de sanidade do animal,  
fornecido pelo órgão competente ou documento equivalente.  
 
Art .  6º  A responsabi l idade da delegatár ia por danos ou preju ízos decorrentes do 
exerc íc io de d i rei tos assegurados em face do t ransporte aqu i regu lado, será apurada 
na forma da le i .  
 
Art .  7º  A delegatár ia não será responsável  por t ransbordos, conexões com outras 
l inhas e com o t ransporte de retorno, ainda que da mesma empresa, devendo tais  
proced imentos serem adotados pelo detentor do animal .  
 
Art.  8º O transporte de cada an imal será real izado med iante o pagamento de tar i fa 
equivalente a até 100% (cem por cento) do valor da passagem do seu detentor,  a 
cr i tér io  da delegatár ia ,  e o comprovante apresentado no momento do embarque de 
ambos.  
 
Parágrafo único .  O embarque e o t ransporte de cães-gu ia não poderá ser ob jeto de 
cobrança,  salvo legis lação superven iente que permita.  
 
Art.  9º  A não observância de qualquer d ispos i t ivo desta Norma Complementar autoriza 
a recusa, pe la delegatár ia,  de embarque e t ransporte do animal.  
 
Art .  10 A devolução do valor pago pelo t ransporte do an imal obedecerá às mesmas 
normas e cr i tér ios estabelec idos para a devolução do va lor da passagem paga pelos 
usuár ios,  inclus ive quanto à forma,  prazos, condições e cobrança de mul tas e/ou taxa 
de adminis tração pela delegatár ia .  
 
Art .  11  Os casos omissos e as eventuais  s i tuações de conf l i to  decorrentes da matéria 
regu lamentada por esta Norma Complementar serão reso lvidos pela Di retor ia de 
Operação da CETURB/ES, dentro dos l imi tes de suas competênc ias legais e 
estatutár ias.  
 
Art .  12  A presente Norma Complementar entrará em vigor na data de sua pub l icação,  
revogadas as d ispos ições em contrár io .  
 

Vi tór ia,  5 de dezembro de 2018 
 
 
 

ALEX MARIANO 
Diretor Presidente.  


